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DESAPOSENTADOS MOBILIZAÇÃO

Barrado artigo que
congelava recursos

XII CONSINDSEP

DIA DO BASTA!

stá chegando a hora! Entre os
dias 21 a 24 deste mês será rea-
lizado o XII Congresso Ordiná-
rio dos Servidores Públicos Fe-
derais de Mato Grosso, no

Hotel Mato Grosso Águas Quentes, locali-
zado na Serra de São Vicente. Participarão
cerca de 160 pessoas entre delegados natos
e eleitos nas assembleias de base, pessoal
de apoio além de convidados. Já no dia 25,
sábado, será realizada a Assembleia Geral
Extraordinária com início previsto para 8h.

Com extensa programação, a abertura
será às 18h com a seguinte pauta:  delibe-
ração do regimento interno; análise de
conjuntura; apresentação e deliberação
sobre as teses propostas pelos filiados; de-
liberar sobre alteração do Estatuto do

Sindsep-MT, na forma das propostas apre-
sentadas pelos filiados até dia 30/05/2018.

Para o presidente do Sindsep-MT,
Carlos Alberto de Almeida, o XII Con-
gresso não abrirá mão de debater profun-
damente o momento político e econômico
do país e o caos gerado por um governo
ilegítimo em conluio com o Congresso
Nacional e o Judiciário tanto que no Ma-
nifesto do XII Congresso intitulado “Cons-
truir a mobilização unitária pelos direitos
e por democracia” é reivindicado o cum-
primento de todos os acordos firmados
em 2015 e a revogação da Emenda Consti-

tucional 95 e da Reforma Trabalhista,
entre outros, inclusive pelo direito do ex-
presidente Lula ser candidato, pois sem
ele, eleição é fraude.

Entre os convidados que farão as aná-
lises e debates estão os diretores do
Dieese, Clemente Gans Lúcio e Max Leno;
o Secretário-Geral da Condsef/Fenadsef,
Sérgio Ronaldo da Silva; o cuiabano Hél-
der Molina, professor da UERJ; Henrique
Lopes, presidente do Sintep-MT; João Luiz
Dourado, presidente da CUT-MT e Rogé-
rio Antônio Expedito, diretor da Cond-
sef/Fenadsef. 
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ARTIGO

Terão que devolver
dinheiro ao INSS

Mais desemprego
a caminho

Clemente Ganz, diretor técnico do Dieese

Para o presidente do Sindsep-MT, não há como fugir do tema em virtude das circunstâncias impostas pelas instituições golpistas

Sindicatos não devem permitir a conclusão do golpe, diz Vagner Freitas

E
Foto: Mário Hashimoto

róximo da realização das duas
grandes manifestações agenda-
das para os dias 10 e 15 de
agosto, a Executiva Nacional da
CUT convocou a militância

para participar dos atos marcados.
No Dia do Basta, 10 de agosto, haverá

manifestações por todo Brasil chamada
pela CUT e demais centrais sindicais com
apoio das Frentes Brasil Popular e Povo
Sem Medo e de vários movimentos sociais.

“Temos condições de fazer uma
grande mobilização no dia 10 para dizer
basta ao desemprego, basta de política de
preços da Petrobras, com reajustes diários.
Basta de retirada de direitos, entre tantas
maldades deste governo golpista”, diz o
presidente da CUT, Vagner Freitas.

As plenárias interestaduais da CUT,
que estão acontecendo pelo país, visam o
fortalecimento da mobilização de traba-
lhadores e trabalhadoras.

Os sindicalistas CUTistas promovem
ainda as plenárias estaduais para potencia-
lizar a luta pela retomada de direitos. Nos
encontros, além das mobilizações, a CUT
está construindo a campanha Lula Livre e
lançando a Plataforma da central para as

eleições deste ano.
Segundo Vagner Freitas, os sindicatos

precisam fazer esse enfrentamento e não
permitir a conclusão do golpe jurídico, par-
lamentar e midiático, elegendo o candi-
dato de Temer (MDB-SP) e do mercado fi-
nanceiro que querem colocar a política da
elite que é contra o trabalhador.

“O candidato da direita também quer
acabar com direitos, sucatear as empresas
públicas, privatizar a educação e a saúde,
entre outros ataques à classe trabalhadora.
Esse é o candidato do golpe que atrasou o
Brasil e é o candidato de Temer, que além
de ilegítimo e golpista, é o mais rejeitado
da história”, destacou Vagner.

No dia 15 de agosto, dia do prazo para
registrar a candidatura de Lula à presidên-
cia da República, milhares de pessoas de-
verão ocupar o Brasil para defender a par-
ticipação do ex-presidente.

“Lula é candidato e a efetivação desta
disputa será feita em 15 de agosto. A direita
já tem seu candidato, mas o medo não é do
Partido dos Trabalhadores (PT), do Movi-
mento dos Sem Terra e nem da CUT, o
medo deles é do Lula”, afirmou o presi-
dente da CUT, Vagner Freitas. (Fonte: CUT)

Centrais convocam população
contra a retirada de direitos

“O momento é político!”

P
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DOR DE CABEÇA

egurados que entraram na Justiça e
conseguiram a desaposentação podem
ter que devolver o dinheiro ao Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS). Sem
confirmar o número de ações em que

aposentados pedem a devolução do que foi pago
a mais, a Advocacia-Geral da União (AGU) in-
formou que apenas quem recebeu o benefício
após decisões provisórias (tutela antecipada) irá,
“eventualmente, a depender de decisão judicial,
devolver” os valores.

“Aqueles que receberam valores em decisão
judicial transitada em julgado [ou seja, em ações
já concluídas] não precisarão devolver valores,
mas poderão ter seu benefício revisto, por meio
de ação rescisória”, disse a AGU, em nota.

A desaposentação é a possibilidade de o apo-
sentado pedir a revisão do benefício por ter vol-
tado a trabalhar e a contribuir para a Previdên-
cia Social. Em 2016, o Supremo Tribunal Federal
(STF) considerou ilegal a desaposentação, sob o
argumento de que não está prevista na legisla-
ção. Na época, mais de 180 mil processos esta-
vam parados em todo o país aguardando a deci-
são da Corte.

Entretanto, explicou o professor de direito
previdenciário Guilherme Portanova, o STF dei-
xou em aberto os efeitos da decisão, como o re-
ferente à devolução dos benefícios que já haviam
sido recalculados e pagos aos aposentados. Por-
tanova é membro do Conselho Jurídico da Con-
federação Brasileira de Aposentados e Pensio-
nistas (Cobap).

Para o professor, o INSS não poderia fazer tal
cobrança, pois o julgamento de 2016 ainda não
foi concluído (transitado em julgado). Ele lem-
brou que ainda há embargos de declaração para
serem julgados, questionando justamente a pre-
visibilidade de devolução do valor que foi revi-
sado na aposentadoria.

Portanova destacou que, enquanto o STF
não decide sobre os embargos, há elementos ju-
rídicos para discutir a não devolução dos valo-
res, bem como a manutenção dos valores a mais
conseguidos com a desaposentação, mesmo em
ações rescisórias. Com ou sem viabilidade jurí-
dica, o governo vai buscar a devolução dos re-
cursos e, nesse caso, o processo daqueles que
conseguiram o benefício do recálculo na Justiça
deverá ser tratado individualmente.

“Eles [INSS] sabem que há uma desinforma-
ção no Brasil. A minha orientação é que o apo-
sentado procure um advogado especialista, por-
que há inúmeras hipóteses para não precisar
devolver o dinheiro”, afirmou o especialista.

Histórico
Segundo o professor Portanova, até o ano de

1994, existia um benefício chamado pecúlio, que
consistia na devolução, em cota única, das con-
tribuições efetuadas para o INSS pelo cidadão
que continuou trabalhando após ter se aposen-
tado por idade e tempo de contribuição.

A lei que extinguiu o pecúlio em 1994 tam-
bém previa que o aposentado que continuasse
trabalhando não precisava contribuir com a
Previdência Social. Entretanto, outra lei, editada

um ano depois, voltou a exi-
gir a contribuição dos traba-
lhadores aposentados, mas
sem nenhum benefício finan-
ceiro em contrapartida, sob o
argumento de que a contri-
buição previdenciária é soli-
dária (para o conjunto dos
trabalhadores, e não indivi-
dual).

Como o pecúlio havia
sido extinto, começaram a
surgir as ações de desaposen-
tação, para que aqueles que
continuaram a trabalhar pu-
dessem recalcular a aposenta-
doria e receber benefício
maior com base nas novas
contribuições à Previdência
Social.

O caminho possível
para pacificar a questão seria,
por meio do Congresso Na-
cional, estabelecer o retorno
do pecúlio ou regulamentar a
desaposentação e criar crité-
rios para o recálculo do bene-
fício. (Fonte: Agência Brasil)

Fotos: Mario Hashimoto

Desaposentados podem ter
que devolver dinheiro ao INSS
Em 2016, o STF considerou ilegal sob o argumento de que não está prevista na legislação.

om a maioria da diretoria executiva do Sindsep-MT pre-
sente, foi realizado no último dia 20 em sua sede, as-
sembleia geral onde foram discutidos assuntos inter-
nos, da área jurídica e mobilização para o “Dia do Basta”

no dia 10 de agosto em Cuiabá e interior. Também foi aprovado
apoio financeiro para o Sindicato dos Jornalistas no Estado de
Mato Grosso (SindJor-MT) que passa por sérias dificuldades fi-
nanceiras e principalmente sobre a programação do XII Con-
gresso. A seguir foi feito relato por João de Deus, sobre a Plená-
ria do Centro-Oeste chamada pela CUT e realizada em Campo
Grande-MS. Na sua fase final, foi lido o parecer do relatório do
Conselho Fiscal e logo em seguida, votação e aprovação das con-
tas do primeiro semestre deste ano.

Julho é mês de assembleia da diretoria executiva

C

O melhor caminho será o Congresso regulamentar a desaposentação

S

Fotos Mario Hashimoto
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m junho, houve elevação do valor do conjunto de
alimentos essenciais em 15 capitais, como indicam
os dados da Pesquisa Nacional da Cesta Básica de
Alimentos, realizada pelo Departamento Intersin-

dical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE).
As altas mais expressivas foram registradas em Cuiabá
(7,54%), Recife (5,82%), Curitiba (3,84%), Belém (3,83%) e
Porto Alegre (3,45%). As reduções ocorreram apenas em
Campo Grande (-4,51%), Florianópolis (-3,70%), Belo Hori-
zonte (-0,32%), Goiânia (-0,23%) e Rio de Janeiro (-0,10%).

A cesta mais cara foi a de Porto Alegre (R$ 452,81), se-
guida de São Paulo (R$ 451,63), Rio de Janeiro (R$ 445,58) e
Cuiabá (R$ 425,32). Os menores valores foram observados
em Salvador (R$ 333,00) e Aracaju (R$ 349,55).

Em 12 meses, entre junho de 2017 e 2018, os preços da
cesta caíram em 13 cidades, com destaque para Goiânia (-
6,23%), João Pessoa (-5,40%) e Salvador (-4,92%). As alta
foram registradas em sete capitais e as principais são as de
Cuiabá (7,61%) e Rio de Janeiro (6,00%). No primeiro se-
mestre de 2018, todas as capitais acumularam aumentos,
com variações entre 1,42%, em Goiânia, e 12,90%, em
Cuiabá. (Fonte: Dieese)

Temos convênio com o Sindsep-MT

“Pressão” no Congresso barra
artigo que congelava recursos

artigo inviabilizava in-
vestimentos com setor
público e não permitia
reposição salariais,
além de impedir con-

cursos, entre outros entraves para
investimento público para 2019. A
unidade e mobilização de todas as
entidades representativas dos ser-
vidores, reunida com seus princi-
pais fóruns, Fonasefe e Fonacate,
os atos e pressões promovidos ao
longo do mês, mostram que é pre-
ciso continuar agindo nessa dire-
ção. Essa é uma vitória importante, mas ainda há
muito que avançar.

"Queremos a revogação da Emenda Consti-
tucional (EC) 95 que congela o setor público por
20 anos. Queremos a retomada das negociações,
o cumprimento de acordos firmados e ainda
pendentes, o reconhecimento à data base, à ne-
gociação coletiva, entre outros avanços funda-
mentais", pontua Sérgio Ronaldo da Silva, secre-
tário-geral da Condsef/Fenadsef. Para a

entidade, é inadmissível que ne-
guem serviços públicos de quali-
dade a que a população tem di-
reito enquanto priorizam uma
minoria que lucra com a retirada
de direitos da classe trabalha-
dora.

Ainda há muito pela frente.
A garantia de que o artigo que
inviabilizaria toda e qualquer
tentativa de luta e diálogo foi
apenas um primeiro passo. A
construção em torno das princi-
pais demandas dos servidores e

necessidades dos serviços públicos deve conti-
nuar sendo debatida. É preciso garantir um pro-
jeto de País que considere o setor público como
ele é: instrumento essencial ao impulsionamento
de um país que quer avançar economicamente
garantido políticas públicas e o pleno direito do
cidadão aos serviços essenciais assegurados pela
Constituição. Investir em serviço público, por-
tanto, é respeitar a Constituição Brasileira. (com
Condsef)

E
Cuiabá tem alta expressiva da cesta básica

Metade não recomendaria a própria profissão

Mobilização faz com que PLDO 2019 fosse votado dia 11/07 no Congresso sem o artigo 92-A

O

uase metade (49%) dos professores brasileiros não
recomendaria a própria profissão para um jovem
por considerá-la desvalorizada. Apenas 21% afir-
mam estar totalmente satisfeitos com a atividade

docente. Um terço (33%) diz estar totalmente insatisfeito
com a profissão.

Os dados são da pesquisa Profissão Docente, da organi-
zação Todos Pela Educação e do Itaú Social, que ouviu 2.160
professores da educação básica (da educação infantil até o
ensino médio) das redes pública e privada de todo o Brasil.
A pesquisa, divulgada nesta segunda-feira (30/07), foi rea-
lizada  entre os dias 16 de março e 7 de maio deste ano. A
margem de erro é de dois pontos percentuais.

Entre os professores entrevistados, 68% são mulheres,
com média de 43 anos de idade e 17 de carreira. A maioria
(70%) possui especialização e 56% dá aula na rede pública
municipal.

De acordo com o levantamento feito pelo Ibope Inte-
ligência em parceria com a rede Conhecimento Social, 78%
dos professores afirmam ter escolhido a carreira principal-
mente por aspectos ligados à afinidade com a profissão,
como o prazer por ensinar ou transmitir conhecimento
(34%) e a aptidão e talento para ser professor (13%). (Fonte:
CUT)

Q

UNIDADE

Sérgio:pela revogação da EC95



ANO XI - Nº 128-  Agosto 20184
Sindicato dos Servidores Públicos Federais de Mato Grosso

NOME DIA

ADELITA DE ARRUDA MAGALHÃES 23
AGENOR EUSTAQUIO DA SILVA 14
AGNA SILVA DE ASSIS 20
ALBIR ALVES DE BRITO 14
ALEANDRA MARIA BLANGER 17
ANA JOSEFA BARROS DA COSTA 04
ANA LUCIA MARIA RIBEIRO 16
ANGELO SANTANA 02
ANILDO RODRIGUES PEREIRA 27
ANTONIO ELIAS DE LIMA 16
ANTONIO ERCILIO DE MAGALHÃES 17
ANTONIO SABINO DOS SANTOS 10
ANTUZIA ALVES DA SILVA 27
ARISTIDES PAES DE OLIVEIRA 31
ARLINDO RODRIGUES SPINDOLA 19
BENEDITO NASCIMENTO GOMES 29
BENEVENUTO DO ESPIRITO SANTO MODESTO 10
BRANCA ROSA ROCA IKEDA 29
CARLOS CORREIA 01
CAROLINA QUEIROZ MONTEIRO 28
CILCO PAULA DIAS 17
CLARICE APARECIDA RODRIGUES DE OLIVEIRA 17
CRISTINE MATOS DE BRITO 06
DOGIVAL BARBOSA DA SILVA 28
DONATO FERREIRA DA SILVA 16
DURVALICE LARA DE ARRUDA 23
EDILSON LEONARDO DA SILVA 04
EDMILSON DE SOUZA 31
ELIA TEREZINHA CZARNOBAY 26
ELIANGELO CALVACANTE SOUZA 01
ELSA RODRIGES DE SOUSA SILVA 29
ENEDINO MAXIMIANO DE JESUS 26
EUNICE DA SILVA ALVES 21
EURIPIDES MOREIRA LOPES 27
FRANCISCO LOPES FILHO 25
GABRIEL DOS ANJOS 23
GELDOMIRA PIRES MIRANDA MUTRAN 06
HEITOR MARQUES TEIXEIRA 21
HERMES PINTEL 22
IRACI OLIVEIRA FERREIRA 07
IVO ROSA DE MORAIS 11
JERONIMO VENANCIO DE ANDRADE 22
JOANA FRANCISCA GONZAGA PINHO 01
JOANITA DE SANTANA BARROS 11
JOAO PINTO DE FRANCA 21
JOAQUIM CLAUDIONOR DE SIQUEIRA 02
JOAQUIM OZORIO BARBOSA 18
JOILSON RUAS PAES DO NASCIMENTO 27
JONILSON MORAES DA SILVA 11
JOSE AGOSTINHO DA SILVA 28
JOSE ASSUNÇÃO ASTILHO 15
JOSE DE OLIVEIRA 10
JOSE EL HAGE 15
JOSE MARIA FILGUEIRAS 19
JOSE MARIA SILVA E ARRUDA 27
JOSE MERTIOR MARTINS 07
JOSEFINA MARIA DOS SANTOS 27
JULIANA SILVA DE SIQUEIRA SIMAO 16
LEONIDAS MONTEIRO GOMES DA SILVA 07
LOURIVAL RODRIGUES DE MORAES 29
LUIS CASSIANO DE OLIVEIRA 13
LUIZ CARLOS CARNEIRO 22
LUIZA BATISTA SILVA 22
LUIZA DA CONCEIÇÃO SILVA DE ABREU 28
MANOEL DE ARAUJO SOUSA 22
MANOEL LINO GOMES DA SILVA 15
MARCELO AMANCIO RAMALHO 25
MARCO ANTONIO NUNES DE OLIVEIRA 01
marcos gonçalves guimarães correia lima 16
MARGARETE BATTISTUSSI 21
MARIA DA CONCEIÇÃO TAQUES 11
MARIA DA GLORIA ALVES LEITE 18
MARIA DOMINGOS DA SILVA 01
MARINEZIO SOARES DE MAGALHAES 21
MARTHA VARGAS NUNES 28
MEIRE DA SILVA LEITE 16
NEVES MARIA DA CONCEIÇÃO 04
NILO VIEIRA DOS PASSOS 18
OSVALDO RUFINO BORGES 01
PAULO ARAUJO 04
PAULO ROBERTO PEREIRA DE SOUZA COSTA 17
RAFAELA REGINA MALDANER 08
RAIMUNDA FERNANDES DA SILVA COSTA 28
REJANE DE ARAUJO VALERIANO 06
ROSE MARY CRAVEIRO VERLANGIERI 17
SALOMÃO MAMEDE DE ARRUDA 17
SEBASTIAO EUSTAQUIO DE CARVALHO 16
SEBASTIAO VIEIRA DOS SANTOS 13
SIDNEY FERNANDES 15
SILVANIA ALVES DOS SANTOS 29
VALERY KESSIS DA SILVA PIRES 07
VERGINIA DE FATIMA FABRI DOS SANTOS 10
WILSON ALVES DA SILVA 15
WILSON ALVES DOS SANTOS 19
XISTO SILVA 06

MIGUEL TORRES*

m acordo bilate-
ral de livre co-
mércio entre
Mercosul e Uni-
ão Europeia po-

de ser fechado a qualquer
momento e, se isto realmente
ocorrer, como pretende o go-
verno de Michel Temer, tere-
mos na indústria nacional
impactos altamente negati-
vos, com uma nova invasão
de produtos importados, queda de investimentos no
setor, fechamento de inúmeras empresas e demis-
sões de cerca de seis milhões de trabalhadores e tra-
balhadoras.

A negociação prevê o fim da cobrança da taxa
de 35% de importação dos produtos industrializa-
dos da União Europeia aos países do Mercosul (Bra-
sil, Argentina, Paraguai e Uruguai) por 15 anos. Neste
período, em troca de serviços e produtos industria-
lizados da Europa, iríamos oferecer apenas nossas
commodities industriais, que são
os produtos de baixo valor agre-
gado.

Companheiros do Sindicato
dos Metalúrgicos do ABC expli-
cam, por exemplo, que com o fim
da taxa de importação, as monta-
doras de matrizes europeias que
estão no Brasil, como a Volkswa-
gen, Mahle e Mercedes, vão pre-
ferir produzir automóveis em
seus países e mandar os carros
prontos para o Brasil.

Além das montadoras, o setor
de autopeças e toda cadeia pro-
dutiva automotiva também serão
fortemente atingidos pela me-
dida. Pois, se a indústria automo-
tiva reduzir sua presença no País,
os segmentos de autopeças, par-
tes e componentes, que hoje
abastecem esta indústria, vão per-
der espaço e tornar-se pratica-
mente desnecessários. Será um
caos!

Exigimos que o governo
Temer chame os representantes
da indústria e da classe trabalha-
dora para debater amplamente a
questão, explique à sociedade o
porquê de sua pressa nesta nego-
ciação feita por debaixo dos panos
e, finalmente, não assine um
acordo que irá aumentar ainda
mais a atual crise econômica, co-
locando em risco milhões de pos-
tos de trabalho e destruindo os
parques industriais do Brasil e de-
mais países do Mercosul.

Assumimos, desde já, o com-
promisso de fazer uma ação unifi-
cada do movimento sindical, in-
cluindo novas mobilizações do
Movimento Brasil Metalúrgico,
para alertar os parlamentares dos
quatro países do Mercosul sobre
o problema e pedir que não apro-
vem, caso seja assinado, este
Acordo de Livre Comércio entre
os blocos.

Não podemos aceitar que, em

um cenário de intensa
crise, com desemprego,
ataque aos direitos e re-
dução de investimentos
em saúde, educação,
ciência e tecnologia, o
ilegítimo e nada patrió-
tico governo Temer
continue adotando me-
didas de lesa-pátria,
vendendo nossas rique-
zas, penalizando o setor
produtivo e a indústria
brasileira, afundando a

economia, impedindo a retomada do desenvolvi-
mento e destruindo o futuro da Nação!

Basta!

(*) PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRA-
BALHADORES METALÚRGICOS (CNTM) E DO SINDICATO
DOS METALÚRGICOS DE SÃO PAULO E MOGI DAS CRUZES,
PRESIDENTE INTERINO DA FORÇA SINDICAL E UM DOS
COORDENADORES DO MOVIMENTO BRASIL METALÚRGICO.

MAIS DESEMPREGO A CAMINHO
ARTIGO

Exigimos que o governo Temer chame os representantes da indústria e da classe traba-
lhadora para debater amplamente a questão, explique à sociedade o porquê de sua pressa
nesta negociação feita por debaixo dos panos e, finalmente, não assine um acordo que irá
aumentar ainda mais a atual crise econômica, colocando em risco milhões de postos de
trabalho e destruindo os parques industriais do Brasil e demais países do Mercosul.
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